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Esta obra analisa o fenômeno da regionalização, e mais especificamente a região metropolitana, inserta no 
quadro do pluralismo territorial brasileiro, como fruto e resultado do desenvolvimento das cidades, pois o pro-
gresso dessas, sobretudo daquelas de grande porte, é que acarretou dificuldades da vida urbana, na sua dinâmica 
policêntrica. Destaca-se, neste contexto, a importância da participação da sociedade civil no processo da region-
alização, sem a qual todas as ações estarão fadadas ao insucesso, tendo em vista o fato de que cada localidade é 
formada por seres humanos, que querem ser ouvidos, reconhecidos e respeitados, formando-se a indissolúvel rede 
de inter-relações na comunidade urbana.

Os grandes desafios, no novo e para o novo milênio, têm ponto de partida no século que se inicia, conduz-
indo-se à reflexão sobre o tema e à busca de soluções jurídico-institucionais para os graves problemas urbanos, 
que enfocam a temática do papel das cidades no processo da globalização como idéia, filosofia e princípio-alvo 
da melhoria das condições de vida e da inclusão social. A construção progressiva da cidadania metropolitana é a 
construção do cidadão metropolitano envolvido e comprometido com o fenômeno da metropolização.

Esses, entre outros, são alguns dos temas tratados neste livro, revelando-se obra indispensável aos estudiosos e 
gestores dos grandes centros urbanos.
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